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8 — Seleção dos candidatos:
A seleção dos candidatos será efetuada através de avaliação curricu-

lar com base na análise do currículo profissional, complementada por 
entrevista profissional.

Apenas serão convocados para a realização da entrevista, os candidatos 
selecionados na avaliação curricular e que preencham os requisitos de 
admissão.

9 — Publicitação:
A presente oferta de emprego será publicitada em jornal de expansão 

nacional, por extrato, no prazo de três dias úteis e na Bolsa de Emprego 
Público, até ao1.º dia útil seguinte à presente publicação e estará dispo-
nível na página eletrónica do INEM, I. P.

9 de fevereiro de 2017. — O Coordenador do Gabinete de Planea-
mento e Desenvolvimento de Recursos Humanos, Sérgio Silva.
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 Serviço de Intervenção nos Comportamentos 
Aditivos e nas Dependências

Despacho n.º 1733/2017
O Decreto -Lei n.º 17/2012, de 26 de janeiro, definiu a missão, atri-

buições e tipo de organização interna do Serviço de Intervenção nos 
Comportamentos Aditivos e nas Dependências (SICAD).

Com a publicação da Portaria n.º 154/2012, de 22 de maio, foi 
fixada a estrutura nuclear do serviço e estabelecido o seu número 
máximo de unidades flexíveis e matriciais, bem como as respetivas 
competências.

Considerando que:
O SICAD tem a seu cargo, entre outras atribuições, a prestação de 

apoio técnico e administrativo às Comissões para a Dissuasão da To-
xicodependência (CDT), garantindo as infraestruturas necessárias ao 
seu funcionamento;

A Dissuasão representa uma área de intervenção do SICAD com 
elevado reconhecimento nacional e internacional, constituindo -se 
como a única e atual área de intervenção direta de proximidade ao 
cidadão;

Verifica -se a necessidade de proceder à constituição de uma equipa 
multidisciplinar, por forma a assegurar as atribuições inerentes à coorde-
nação da área da Dissuasão e à administração do Sistema de Gestão de 
Informação Processual (SGIP), nomeadamente o apoio e coordenação 
das atividades das Comissões para a Dissuasão da Toxicodependências 
(CDT) no âmbito da operacionalização da Lei n.º 30/2000, de 29 de no-
vembro, bem como a administração do Sistema de Gestão e Informação 
Processual (SGIP), ao abrigo da Portaria n.º 604/2001, de 12 de junho, 
no âmbito da gestão dos processos de contraordenação por consumo de 
substâncias psicoativas ilícitas.

Pelo acima exposto, justifica -se que seja constituída uma equipa 
especializada, como centro de competências com valências técnicas 
e profissionais diversas, de modo a permitir o desenvolvimento das 
atribuições no âmbito da dissuasão. Assim, ao abrigo do disposto no 
artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, na redação dada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro e no artigo 5.º da portaria n.º 154/2012, 
de 22 de maio, determino:

1 — A constituição de uma equipa multidisciplinar, designada por 
Equipa Multidisciplinar para a Coordenação da Área da Dissuasão 
(EMCAD).

2 — A EMCAD funciona sob a dependência direta da Direção do 
Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Depen-
dências (SICAD).

3 — São atribuições da EMCAD designadamente:
a) Coordenar as atividades desenvolvidas pelas Comissões para a 

Dissuasão da Toxicodependência, no âmbito da operacionalização da 
Lei n.º 30/2000, de 29 de novembro, mediante a criação de instrumentos 
de planeamento, monitorização e avaliação;

b) Implementar uma metodologia de intervenção baseada no conhe-
cimento técnico -científico, que potencie as competências das equipas 
técnicas das CDT e harmonize práticas e procedimentos entre as CDT, 
contribuindo para uma efetiva dissuasão dos comportamentos aditivos 
e dependências;

c) Apoiar o funcionamento das CDT no desenvolvimento das suas 
atribuições definidas pelo Decreto -Lei n.º 130 -A/2001, de 23 de 
abril;

d) Elaborar orientações tendo em vista a harmonização técnico-
-normativa da intervenção em Dissuasão e das práticas e procedimentos 
inerentes à atividade das CDT;

e) Dinamizar e orientar a articulação institucional interna ou externa 
ao SICAD, na área da Dissuasão;

f) Gerir o Sistema de Gestão e Informação Processual (SGIP) dos 
processos de contraordenação por consumo de drogas, ao abrigo da 
Portaria n.º 604/2001, de 12 de junho;

g) Prestar apoio ao Coordenador Nacional para os problemas da droga, 
das toxicodependências e do uso nocivo do álcool, no âmbito da Sub-
comissão da Dissuasão: elaborar documentos de apoio à gestão, apoiar 
e participar na representação institucional e na coordenação de grupos 
de trabalho interinstitucional, em matéria de consumo de substâncias 
psicoativas, comportamentos aditivos e dependências;

h) Apoiar a Direção e representar o SICAD em matéria de Dissuasão;
i) O exercício das demais ações que lhe sejam atribuídas.

4 — A equipa multidisciplinar funciona sob a coordenação de uma 
chefia designada nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 22.º da Lei 
n.º 4/2004, de 15 de janeiro, podendo acumular com outras ações que 
sejam superiormente determinadas.

5 — Atenta a natureza e complexidade das respetivas funções, a chefia 
da equipa a constituir nos termos do presente despacho, tem direito a 
estatuto remuneratório equiparado a chefe de divisão.

6 — A equipa multidisciplinar entrará em funcionamento com a de-
signação da chefia da equipa.

7 — É extinta a Equipa Multidisciplinar de Planeamento Estratégico 
e Coordenação Operacional (EMPECO), sendo as atribuições constantes 
no n.º 4 do Despacho n.º 8816/2012, de 3 de julho, atribuídas:

a) À Direção de Serviços de Planeamento e Intervenção (DPI) as 
alíneas a), b), c), d), e);

b) À Direção de Serviços de Monitorização e Informação (DMI) a 
alínea f);

c) À Equipa Multidisciplinar para a Coordenação da Área da Dissuasão 
(EMCAD) as alíneas g), h), i) e j).

8 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de janeiro de 2017
18 de janeiro de 2017. — O Diretor -Geral, João Castel -Branco Goulão.
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 ECONOMIA

Direção-Geral de Energia e Geologia

Aviso n.º 2052/2017
Faz -se público, nos termos e para efeitos do n.º 1 do artigo 6.º 

do Decreto -Lei n.º 88/90, de 16 de março que Felmica — Minerais 
Industriais, S. A., requereu a atribuição de direitos de prospeção e pes-
quisa de depósitos minerais de feldspato, numa área denominada “Corte 
Grande”, localizado no concelho de Monchique, distrito de Faro, de-
limitada pela poligonal cujos vértices, se indicam seguidamente, em 
coordenadas no sistema PT -TM06/ETRS89:

Área total do pedido: 0,155 km2 

Vértice  X (m)  Y (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 33425,00  - 262023,00
2 . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 33015,00  - 261597,00
3 . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 32963,00  - 261640,00
4 . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 33248,00  - 262459,00

 Atendendo ao Decreto -Lei n.º 88/90, de 16 de Março, convidam -se 
todos os interessados, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação 
do presente aviso, a apresentar por escrito:

a) Ao abrigo do n.º 1 do artigo 6.º, reclamações fundamentadas.
b) Ao abrigo do n.º 1 e do n.º 3 do artigo 5.º, propostas contratuais.

O pedido está patente para consulta, dentro das horas de expediente, 
na Direção de Serviços de Minas e Pedreiras da Direção -Geral de 
Energia e Geologia, sita na Av.ª 5 de Outubro, n.º 208 (Edf. Santa 
Maria), 1069 -203 Lisboa, entidade para quem devem ser remetidas 
as reclamações. O presente aviso, planta de localização e a publici-
tação do pedido estão também disponíveis na página eletrónica desta 
Direção -Geral.

8 de fevereiro de 2017. — A Subdiretora -Geral, Cristina Lourenço.
310251573 


